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(…) no início da década de 2000, a Extensão Universitária já havia adquirido signi-

ficativa densidade institucional, no que se refere à Constituição de 1988, à legis-

lação federal e regulamentações do FORPROEX. Estava superada a concepção 

de que a Extensão Universitária seria simplesmente um conjunto de processos 

de disseminação de conhecimentos acadêmicos por meio de cursos, confe-

rências ou seminários; de prestações de serviços, tais como, assistências, as-

sessorias e consultorias; ou de difusão de conhecimento e cultura por meio de 

eventos diversos e divulgação de produtos artísticos. A Extensão Universitária 

tornou-se o instrumento por excelência de inter-relação da Universidade com 

a sociedade, de oxigenação da própria Universidade, de democratização do 

conhecimento acadêmico, assim como de (re)produção desse conhecimento 

por meio da troca de saberes com as comunidades. Uma via de mão-dupla ou, 

como se definiu nos anos seguintes, uma forma de “interação dialógica” que traz 

múltiplas possibilidades de transformação da sociedade e da própria Universi-

dade Pública (PNEU, 2012, p. 10).

Neste editorial vamos simplesmente resgatar, na íntegra, um dos mais 
importantes capítulos da Política Nacional de Extensão Universitária (PNEU), 
publicada em 2012 pelo Fórum de Pró-reitores de Extensão (FORPROEX). O 
Capítulo 6 - FORTALECIMENTO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA - reforça, indu-
bitavelmente, a importância da extensão para a afirmação da relação dialógica 
entre Universidade e sociedade com ênfase nos ideais de mais justiça social 
e mais democracia, em consonância com as definições presentes na Consti-
tuição de 1988, a qual preceitua a “indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão” (Artigo 207). Os grifos nossos, ao longo do texto, anunciam a impor-
tância da relação entre Universidade e Movimentos Populares, os quais são 
o âmago ético da Política Nacional de Extensão Universitária. Nesse sentido, 
o trecho seguinte retirado da PNEU já introduz a entrevista subsequente que 
inaugura a Seção Entrevista da Revista Interfaces.
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6 FORTALECIMENTO DA EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

O preceito constitucional de indissociabilidade entre Ensino, Pesquisa e Ex-

tensão e os institutos consagradas à Extensão Universitária na LDB e no PNE 

2001-2010 denotam sua institucionalização no âmbito formal. Por seu caráter 

vinculatório, essas iniciativas representam a consolidação de uma etapa deci-

siva na construção da política de Extensão Universitária. Mas ainda há muito a 

ser feito para o fortalecimento dessa política, em termos de sua implantação 

e implementação.

Esta seção trata dos princípios norteadores das ações extensionistas que de-

vem reger a caminhada rumo a esse fortalecimento, bem como dos desafios 

a serem enfrentados e ações políticas a serem desenvolvidas nessa trajetória.

6.1 Princípios Básicos

Os princípios norteadores das atividades extensionistas, pactuados no âmbito 

do FORPROEX, em 1987, são os seguintes:

1. A ciência, a arte e a tecnologia devem alicerçar-se nas prioridades do 

local, da região, do País;

2. A Universidade não pode imaginar-se proprietária de um saber pronto 

e acabado, que vai ser oferecido à sociedade, mas, ao contrário, exata-

mente porque participa dessa sociedade, ela deve ser sensível a seus 

problemas e apelos, sejam os expressos pelos grupos sociais com os 

quais interage, sejam aqueles definidos ou apreendidos por meio de suas 

atividades próprias de Ensino, Pesquisa e Extensão;

3. A Universidade deve participar dos movimentos sociais, priorizando 

ações que visem à superação da desigualdade e da exclusão social 

existentes no Brasil (grifo nosso); 

4. A ação cidadã das Universidades não pode prescindir da efetiva difu-

são e democratização dos saberes nelas produzidos, de tal forma que as 

populações, cujos problemas se tornam objeto da pesquisa acadêmica, 

sejam também consideradas sujeito desse conhecimento, tendo, portan-

to, pleno direito de acesso às informações resultantes dessas pesquisas;

5. A prestação de serviços deve ser produto de interesse acadêmico, cien-

tífico, filosófico, tecnológico e artístico do Ensino, Pesquisa e Extensão, 

devendo ser encarada como um trabalho social, ou seja, ação deliberada 

que se constitui a partir e sobre a realidade objetiva, produzindo conheci-

mentos que visem à transformação social;

6. A atuação junto ao sistema de ensino público deve se constituir em 

uma das diretrizes prioritárias para o fortalecimento da educação básica 

através de contribuições técnico-científicas e colaboração na construção 

e difusão dos valores da cidadania.



10
Urgente: é preciso fortalecer a extensão universitária

À luz desses princípios, o fortalecimento da Extensão Universitária está di-

retamente relacionado com a compreensão das especificidades desse fazer 

acadêmico e de sua vinculação com o Ensino e a Pesquisa.

6.2 Desafios para a Extensão Universitária

A conjuntura atual, em geral favorável à expansão e consolidação da Exten-

são Universitária, é também desafiadora, na medida em que suscita expecta-

tivas de criação de paradigmas contra-hegemônicos que se primem pelo 

espírito colaborativo (grifo nosso). Dentre os inúmeros desafios, destacam-se 

os seguintes:

1.	 Redefinir e ampliar a chancela institucional das ações de Extensão 

Universitária, por parte das Universidades Públicas, de forma a imprimir a 

estas maior transparência, o que está em consonância com sua missão, 

tal como definida pelas mudanças correntes na educação superior;

2.	 Estimular, por meio da Extensão Universitária, o protagonismo estu-

dantil no processo de mudança da educação superior, tanto em âmbito 

nacional quanto subnacional (estadual e mesmo municipal);

3.	 Garantir a dimensão acadêmica da Extensão Universitária, isto é, seu 

impacto na formação do estudante, superando certa tradição de desen-

volvimento de ações isoladas – particularmente na área de prestação de 

serviços - que têm carecido dessa dimensão;

4.	 Exercitar o papel transformador da Extensão na relação da Universi-

dade Pública com todos os outros setores da sociedade, no sentido da 

mudança social, de superação das desigualdades, eliminando, nesse 

exercício, ações meramente reprodutoras do status quo;

5.	 Fortalecer a relação autônoma e crítico-propositiva da Extensão Uni-

versitária com as políticas públicas por meio de programas estruturantes, 

capazes de gerar impacto social;

6.	 Estabelecer bases sólidas de financiamento da Extensão Universitá-

ria, imprimindo aos processos publicidade, transparência e continuidade, 

priorizando projetos vinculados a programas e, finalmente, superando 

a fragmentação e o caráter eventual dos recursos destinados às ações 

extensionistas;

7.	 Definir o papel dos editais, dos planos plurianuais e dos orçamentos 

autônomos das Universidades Públicas, em relação a uma política regio-

nal e nacional de financiamento das ações de Extensão Universitária;

8.	 Atualizar as áreas temáticas da Extensão Universitária, de forma a 

aumentar seu grau de consonância com os desafios contemporâneos e 

com as demandas inter e transdisciplinares;

9.	 Atualizar os sistemas de informação e de avaliação da Extensão Uni-

versitária vigentes, superando a prática de registro de dados isolados e 

construindo indicadores que incorporem as dimensões Política de Ges-

tão, Infraestrutura, Relação Universidade-Setores Sociais, Plano Acadê-
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mico e Produção Acadêmica;

10.	 Incorporar, ao leque de Indicadores de Avaliação da Extensão, aque-

les referidos às dimensões acadêmica e qualitativa e aos impactos sociais 

da Extensão Universitária;

11.	 Priorizar o desenvolvimento da Extensão Universitária enquanto 

produção de conhecimentos sistematizados, voltados para a emanci-

pação dos atores nela envolvidos e da sociedade como um todo (grifo 

nosso);

12.	 Assegurar o uso de tecnologias educacionais inovadoras e efetivas 

nas ações de Extensão Universitária, de forma a garantir seu fortaleci-

mento;

13.	 Contribuir para o desenvolvimento da ciência, da tecnologia e da 

inovação, com destaque para as tecnologias sociais produzidas na 

interação com a sociedade, visando à inclusão social e à melhoria das 

condições de vida (grifo nosso).

6.3 Ações políticas

As ações políticas que podem contribuir para o fortalecimento da Extensão 

Universitária, também pactuadas no âmbito do FORPROEX, são sua normati-

zação e implementação no âmbito das Universidades Públicas, o incremento 

da articulação das ações extensionistas com as políticas públicas, os mo-

vimentos sociais e os setores produtivos da sociedade e, por fim, o apoio às 

iniciativas de ampliação e democratização do ensino superior (FORPROEX, 

2007) (grifo nosso).

6.3.1 Normatização e implementação da Extensão Universitária

O fortalecimento da Extensão Universitária requer torná-la parte do pensar e 

do fazer cotidiano da vida acadêmica. Isto exige, por sua vez, a adoção efetiva 

das normas e regras já instituídas, destacadamente o preceito constitucional, 

os institutos estabelecidos pela LDB e PNE 2001-2010, assim como o conceito 

de Extensão Universitária, as diretrizes e os princípios, pactuados no âmbito 

do FORPROEX.

 

Se a Constituição de 1988, a LDB e a PNE 2001-2010 têm caráter vinculatório, 

imperativo, a atenção aos parâmetros pactuados no âmbito do FORPROEX 

tem por objetivo imprimir maior homogeneidade nacional às ações de Exten-

são Universitária e um direcionamento condizente com os anseios de grande 

parte da academia e da própria sociedade brasileira. Assim, esses parâmetros 

não prejudicam a autonomia das instâncias de deliberação superior das Uni-

versidades Públicas, especificamente a do Conselho Universitário, Conselho 

de Ensino, Pesquisa e Extensão (ou órgão similar), e, provavelmente, não 

contrariam decisões já formalizadas em Estatuto, Regimento Geral, Plano de 

Desenvolvimento Institucional, resoluções etc.
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Nas discussões realizadas nos Encontros Nacionais do FORPROEX, concluiu-

-se que, entre os diversos aspectos da rotina acadêmica relacionados com a 

Extensão Universitária, devem ser construídos e normatizados, com priorida-

de, os seguintes:

•	 Processo de aprovação das ações de extensão;  

•	 Processo de monitoramento e avaliação da extensão, inclusive com 

definição de indicadores;  

•	 Formas de financiamento da Extensão Universitária;  

•	 Programas de bolsa de Extensão para estudantes;  

•	 Formas de participação do estudante nas ações de extensão;  

•	 Flexibilização curricular;  

•	 Integralização curricular de créditos em atividades extensionistas;  

•	 Valorização da participação do docente nas ações extensionistas;  

•	 Formas de participação de servidores técnico-administrativos nas 

ações extensionistas;  

•	 Formas de participação da comunidade externa em processos deci-

sórios relacionados com atividades extensionistas específicas. 

6.3.2 Articulação da Extensão Universitária com as políticas públicas

A importância da articulação da Universidade Pública, em geral, e da Exten-

são Universitária, em particular, com as políticas públicas vai além da contri-

buição indireta das atividades extensionistas na produção do conhecimento e 

na formação de profissionais qualificados para a formulação, implementação 

e avaliação das políticas públicas, conforme tratado anteriormente (subseção 

3.5). Essa articulação constitui-se também em iniciativa importante para o for-

talecimento da própria Extensão Universitária.

Os efeitos positivos da articulação da Extensão Universitária com as polí-

ticas públicas podem advir, em primeiro lugar, de uma contribuição direta 

dos atores acadêmicos, por meio de suas ações extensionistas, na formu-

lação, implementação e avaliação dessas políticas, especialmente as so-

ciais, favorecendo, assim, o próprio fortalecimento das ações de extensão 

a elas vinculadas, em termos de financiamento, cobertura, eficiência e 

efetividade. Também nesse tipo de articulação, é importante ter claro que 

a contribuição da Extensão Universitária deve estar pautada não apenas 

pela competência acadêmica, mas também pelo espírito crítico e pela 

autonomia. A Universidade não pode substituir as responsabilidades do 

Estado na garantia dos direitos de cidadania ou na provisão de bens públi-

cos, mas, sim, somar-se aos seus esforços e subsidiá-lo, de forma crítica e 

autônoma, no desempenho dessas atribuições (grifo nosso).

Em segundo lugar, a articulação da Extensão Universitária com as políticas 
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públicas, sob a forma de participação direta em sua formulação e imple-

mentação, apresenta potencial de contribuição para a superação da frag-

mentação, setorialização, desarticulação e superposição de programas e 

projetos sociais, bem como do caráter muitas vezes residual e temporário 

de seu financiamento (grifo nosso). Ao se incrementar o grau de coerência 

de políticas, programas e projetos públicos e se assegurar fontes estáveis 

para seu financiamento, garante-se também a sustentabilidade financeira e a 

continuidade das ações de Extensão Universitária a eles vinculadas.

Por fim, esta Política propugna, também conforme pactuado no âmbito do 

FORPROEX, que a articulação da Extensão Universitária com as políticas 

públicas esteja orientada pelo compromisso com o enfrentamento da ex-

clusão e vulnerabilidade sociais e combate a todas as formas de desigual-

dade e discriminação (grifo nosso).

Com esse escopo e compromisso, a Extensão Universitária, em sua articula-

ção com as políticas públicas, deve, conforme pactuado no âmbito do FOR-

PROEX, estar pautada por três eixos integradores e ter como prioridade oito 

áreas de atuação.

 

Os eixos integradores são Áreas Temáticas, Território e Grupos Populacionais. 

O eixo Áreas Temáticas têm por objetivo nortear a sistematização das ações 

de Extensão Universitária em oito áreas correspondentes a grandes focos de 

política social. São elas: Comunicação, Cultura, Direitos Humanos e Justiça, 

Educação, Meio Ambiente, Saúde, Tecnologia e Produção, e Trabalho. Esse 

leque, obviamente, não esgota todos os focos de política social, e discussões 

sobre sua ampliação já estão na agenda do FORPROEX.

 

O eixo Território destina-se à promoção da integração, em termos espaciais, 

das ações extensionistas, assim como das políticas públicas com as quais 

elas se articulam. Essa integração faz-se necessária porque, como diz Brasil 

(2004), o território, em si mesmo, pode se constituir tanto em “matriz de re-

produção de desigualdades sociais e de exclusão, vinculadas às condições 

precárias de vida urbana e às dimensões qualitativas de pobreza urbana para 

um contingente expressivo da população”, quanto em espaço de “construção 

de representações sociais negativas (internas e externas)” (p. 54). A integração 

espacial de intervenções públicas surge como estratégia excelente para con-

tra-arrestar esses efeitos negativos do território, especialmente se orientadas 

pela diretriz de interdisciplinaridade e interprofissionalidade.

O eixo Grupos Populacionais busca promover a integração das ações exten-

sionistas, assim como a das políticas públicas com as quais elas se articu-

lam, em grupos populacionais específicos, especialmente os excluídos e 

aqueles em situação de vulnerabilidade social (grifo nosso). Como no eixo 

Território, a integração de intervenções em grupos populacionais específicos 
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visa contra-arrestar a incidência simultânea de um conjunto de carências, de 

falta de capacidades, nos termos de Amartya Sen (2010), e deve estar anco-

rada, como no eixo anterior, na diretriz de interdisciplinaridade e interprofis-

sionalidade.

As áreas de atuação prioritárias, na articulação da Extensão Universitária com 

as políticas públicas, são as seguintes:

•	 Preservação e sustentabilidade do meio ambiente;  

•	 Ampliação da oferta e melhoria da qualidade da educação básica;  

•	 Melhoria da saúde e da qualidade de vida da população brasileira;  

•	 Melhoria do atendimento à criança, ao adolescente e ao idoso;  

•	 Melhoria do programa nacional de educação nas áreas da reforma 

agrária;

•	 Promoção do desenvolvimento cultural, em especial a produção e 

preservação de bens simbólicos e o ensino das artes;  

•	 Ampliação e fortalecimento das ações de democratização da ciência;  

•	 Formação de mão-de-obra, qualificação para o trabalho, reorienta-

ção profissional e capacitação de gestores públicos.

A atuação nessas áreas prioritárias pode se beneficiar de contribuições da 

Extensão Universitária destinadas a fortalecer os espaços e fóruns de partici-

pação social estabelecidos no período pós- constitucional; por exemplo, os 

conselhos e as conferências. Isto porque esses fóruns participam do processo 

decisório relacionado às políticas públicas, definindo destinação de recursos, 

desenhos de políticas etc., assim como do controle dos atos das burocracias 

encarregadas de sua implementação. Entre as atividades extensionistas que 

podem contribuir para esse fortalecimento, estão os cursos de capacitação 

para conselheiros, que podem incrementar suas habilidades e capacidades. 

6.3.3 Articulação da Extensão Universitária com os movimentos sociais

O fortalecimento da Extensão Universitária e seu compromisso com o 

enfrentamento da exclusão e vulnerabilidade sociais e o combate a todas 

as formas de desigualdade e discriminação também são favorecidos pela 

articulação das ações extensionistas com os movimentos sociais que orga-

nizam e expressam os interesses dos segmentos que se encontram nessas 

condições, sejam eles nacionais ou locais (grifo nosso).

Como na articulação com as políticas públicas, a articulação da Extensão 

Universitária com os movimentos sociais também deve estar pautada 

pela competência, espírito crítico e autonomia, mas deve também buscar 

preservar a autonomia desses movimentos, estabelecendo com eles rela-

ções horizontais, de parceira, renunciando, assim, a qualquer impulso de 

condução ou cooptação. Esta é uma das esferas de Extensão Universitária 

em que a diretriz de interação dialógica adquire centralidade. Na intera-
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ção com os movimentos sociais, a Universidade apreende novos saberes, 

valores e interesses, os quais são importantes para a formação de profis-

sionais mais capazes de promover um desenvolvimento ético, humano e 

sustentável. Ao mesmo tempo, a Universidade pode contribuir com os mo-

vimentos sociais oferecendo cursos de capacitação, atualização e ou de 

formação de lideranças e quadros. Exemplo de iniciativa nessa direção é a 

organização de seminários ou encontros destinados a estimular reflexões 

conjuntas sobre temas da realidade brasileira ou internacional (grifo nosso).

6.3.4 Articulação da Extensão Universitária com os setores produtivos

A articulação da Extensão Universitária com os setores produtivos da so-

ciedade completa o leque de articulações que podem contribuir para o 

fortalecimento da Extensão Universitária. Também aqui, a diretriz Interação 

Dialógica e o compromisso com enfrentamento da exclusão e vulnerabili-

dade sociais e o combate a todas as formas de desigualdade e discrimina-

ção adquirem centralidade (grifo nosso).

 

Se essa centralidade não é autoevidente, ela não é, no entanto, difícil de ser 

percebida. Por meio da interação dialógica com os setores produtivos, possi-

bilitada pelas ações extensionistas, a Universidade toma conhecimento dos 

problemas, desafios e interesses dos setores referidos ao processo de acu-

mulação e, nesse processo, direciona seus esforços para contribuir com sua 

solução ou atendimento. Ao fazer isso, a Universidade contribui diretamente 

para o desenvolvimento econômico do País, o qual, por sua vez, tem, em 

contextos democráticos, efeitos positivos na qualidade de vida da popula-

ção, inclusive dos setores de renda mais baixa e dos excluídos (grifo nosso).

Embora todos os setores produtivos devam ser contemplados, sem discrimi-

nação, alguns têm sido focos mais frequentes de ações extensionistas, em 

virtude de seu impacto mais direto sobre as condições de vida dos setores 

mais vulneráveis da população. Entre eles, destacam-se aqueles compro-

metidos com a economia solidária e tecnologias sociais (grifo nosso).

6.3.5 Apoio à ampliação e democratização do ensino superior

No Brasil, um dos grandes desafios atuais é superar o ainda restrito acesso 

dos jovens ao ensino superior, situado em patamares muito inferiores aos de 

outros países da América Latina. Partindo do entendimento de que o aces-

so universal a esse nível de ensino é um direito, o FORPROEX apoia toda e 

qualquer iniciativa governamental que amplie e democratize esse acesso, 

como as que foram empreendidas na década de 2000, assim como aquelas 

destinadas a diminuir a evasão dos estudantes, especialmente aqueles de 

classe baixa, que encontram maior dificuldade de conciliar trabalho e estudo 

(grifo nosso). Entre as iniciativas que podem contribuir para ampliar o acesso, 
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estão os cursos preparatórios para as provas de ingresso no ensino superior, 

que podem ser oferecidos pela Extensão Universitária; entre as que podem 

contribuir para diminuir a evasão, estão a disponibilização de bolsas de Exten-

são Universitária, que permitem aos estudantes de menor renda dedicarem 

mais tempo aos estudos, e as monitorias, que os auxiliam a superar deficiên-

cias de conteúdo (PNEU, 2012, p. 21-28).
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